
PARECER Nº            , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2015



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende estabelecer princípios, prazos e demais atos necessários para a tramitação responsável e ágil de processos relativos à vida funcional dos servidores da educação pública estadual. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.


Apesar dos inegáveis méritos que nortearam seu autor, entendemos que a medida não pode ser aprovada, vez que apresenta vício de inconstitucionalidade insanável, por ofensa ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.


Com efeito, o projeto dispõe sobre a tramitação de processos administrativos dos professores da educação pública estadual, que estão vinculados à Secretaria da Educação. Trata-se, a toda evidência, de uma invasão em matéria de discricionariedade do Poder Executivo, chefiado pelo Governador, com auxílio, no caso, do Secretário da Educação. 


Entendimento diverso importaria reconhecer a competência deste Poder Legislativo para dispor, de moto próprio, sobre as mais variadas funções administrativas ou sobre a organização do próprio Poder Executivo, algo que não se mostra razoável, motivo pelo qual é expressamente vedado pela Constituição Federal, que consagrou, em seu artigo 2°, o princípio da separação dos Poderes. Decorre diretamente desse princípio o dever de abstenção de atos de um Poder que interfiram nos assuntos de outro, a começar pela administração interna, regime jurídico dos servidores, entre vários, relativos à sua estrutura e organização, bem como aos procedimentos para o desempenho de suas atribuições.   


Citamos, a título ilustrativo, o seguinte acórdão do Supremo Tribunal Federal, relativo à Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3169/SP:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INTERFERE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE SECRETARIA DE ESTADO EM MATÉRIA SUJEITA À RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei que determina que a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo envie aviso de vencimento da validade da Carteira Nacional de Habilitação a seus respectivos portadores. Matéria de reserva de administração, ensejando ônus administrativo ilegítimo. 2. Procedência da ação direta de inconstitucionalidade.


Diante disso, opinamos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 175, de 2015.



Sala das Comissões, em 
Deputado CAIO FRANÇA

RELATOR
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